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CONSTITUIÇÃO 
DA 
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1988 

 

 
............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 
............................................................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 

exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, 

serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como 

outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando 

e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas 

áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União 

e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União 

e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  
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§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; 

aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 

atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva 

do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela 

segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 

seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste 

artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os 

seguintes tributos:  
......................................................................................................................................................... ...................................

............................................................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

............................................................................................................................................................ 

 

Seção II 

Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito 
.......................................................................................................................................................... .................................. 

 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no 

âmbito de sua circunscrição:  

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas trânsito, no âmbito de suas 

atribuições;  

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de 

animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;  

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os 

equipamentos de controle viário;  

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas 

causas;  

V - estabelecer, em conjunto com os órgão de polícia ostensiva de trânsito, as 

diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;  

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas 

cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no 

exercício regular do Poder de Policia de Trânsito;  

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de 

circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e 

arrecadando as multas que aplicar;  

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis 

relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e 

arrecadar as multas que aplicar;  

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades 

arrecadando as multas nele previstas;  

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;  

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e 

escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;  

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança 

relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;  
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XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para 

fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à 

unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de 

prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;  

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional 

de Trânsito;  

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de 

trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;  

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e 

reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;  

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e 

propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e 

arrecadando muitas decorrentes de infrações;  

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração 

animal;  

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, 

sob coordenação do respectivo CETRAN;  

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos 

automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às 

ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado;  

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e 

estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos;  

§ 1º As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidos no 

Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito.  

§ 2º Para exercer as competências estabelecidos neste artigo, os Municípios deverão 

integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código.  

 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão 

celebrar convênio delegando as atividades previstas neste Código, com vistas a maior eficiência e 

à segurança para os usuários da via.  
............................................................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................................................ 
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RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 106, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1999 
 

 

Dispõe sobre a integração dos órgãos e entidades 

executivos municipais rodoviários e de trânsito ao 

Sistema Nacional de Trânsito. 

 

 

Considerando em especial, o disposto no artigo 6º , que define os objetivos básicos do Sistema 

Nacional de Trânsito, no artigo 7º , que estabelece a composição do Sistema Nacional de Trânsito 

e, finalmente, no artigo 8º , ao definir que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão seus respectivos órgãos e entidades de trânsito; 

 

Considerando o disposto no § 2º do artigo 24 , que prevê a integração ao Sistema Nacional de 

Trânsito, bem como, no § 3º do artigo 1º , que trata da responsabilidade objetiva dos órgãos e 

entidades de trânsito, e no parágrafo único do artigo 320 , fixando a obrigação de contribuição ao 

fundo de âmbito nacional destinado à segurança e educação de trânsito, todos do Código de 

Trânsito Brasileiro; 

 

Considerando ainda, a necessidade de criação de um Cadastro Nacional dos componentes do 

Sistema Nacional de Trânsito, a fim de subsidiar o sistema de comunicação, de troca de 

informações, as operações de compensação de multas e outras necessárias; resolve: 

 

Art. 1º Integram o Sistema Nacional de Trânsito os Municípios cujos órgãos ou 

entidades executivos de trânsito e rodoviários disponham de mecanismos legais para o exercício 

das atividades de engenharia de tráfego, fiscalização de trânsito, educação de trânsito e controle e 

análise de estatística, bem como, de Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI. 

 

Art. 2º Disponibilizadas essas atividades, o Município encaminhará ao DENATRAN 

e respectivo CETRAN, para efeito de Cadastro, os seguintes dados: 

I - Denominação dos órgãos ou entidades executivo de trânsito e executivo rodoviário 

e cópia da legislação de sua constituição; 

II - Identificação e qualificação da Autoridade de Trânsito no Município; 

III - Cópia da legislação de constituição da JARI; 

IV - Endereço, telefone, fac-símile e e-mail do órgão ou entidade executivo de 

trânsito e rodoviário. 

§ 1º O Município encaminhará ao respectivo CETRAN o regimento interno de sua 

JARI, informando sua composição. 

§ 2º Qualquer alteração ocorrida nos dados cadastrais mencionados neste artigo, 

deverá ser comunicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da respectiva modificação. 

 

Art. 3º O Município que delegar o exercício das atividades previstas no Código de 

Trânsito Brasileiro deverá comunicar essa decisão ao DENATRAN, no prazo de 60 (sessenta) 

dias, e apresentar cópia do documento pertinente, que indique o órgão ou entidade incumbido de 

exercer tais atribuições. 
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Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 5º Fica revogada a Resolução nº 65/98 - CONTRAN . 

 

JOSÉ CARLOS DIAS - Ministério da Justiça - Presidente, LUCIANO OLIVA 

PATRÍCIO - Ministério da Educação - Suplente, JOSÉ CARLOS CARVALHO - 

Ministério do Meio Ambiente - Suplente, CARLOS AMÉRICO PACHECO - 

Ministério da Ciência e Tecnologia - Suplente, BARJAS NEGRI - Ministério da 

Saúde - Suplente, JOSÉ AUGUSTO VARANDA - Ministério da Defesa - Suplente, 

PAULO RUBENS FONTENELE ALBUQUERQUE - Ministério dos Transportes - 

Suplente." 


